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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

TERMo or RereRÊncn

1. oBJETo; AQUiSIÇÃo DE GÊNERoS ALTMENTíCIoS DESTINADo A FoRMAçÃo DE

CESTAS BASICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEcRETARIA DE assIsTÊruclA SoCIAL
Do MUNrcÍpro or MoRRtNHos - cE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA

SECRETARTA DE ASStsrÊrucrn soctAl.

3. JUST!FICATIVA:

A presente contratação justifica-se na necessidade de aquisição pela Secretaria

Municipal de Assistência Social de ltens para formação Cesta Básica, para suprir as

necessidades das famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social em

atendimento ao disposto na Política Nacional de Assistência Social. Esta concessão é

destinada aos residentes no perímetro urbano e rural do município de Morrinhos, Tem-se

evidente que a falta desse serviço poderá ocasionar prejuízos à operacionalização

administrativa dos serviços públicos desenvolvidos pela secretaria de Assistência Social à

população Morrinhense.

Os quantitativos ora determínados foram apresentados com base em levantamento

de quantitativos da Secretaria de Assistência Social. Os itens e quantitativos ora

descriminados estão definidos de forma clara e objetiva em todas as especificações e
quantitativos, por meio de especificações usuais no mercado, são produtos utilizados de

forma ampla, rotineira e constante no mercado nacional, por órgãos públicos e privados,

pois, só na seara pública, vários órgãos públicos contratam tais aquisições para provimento

de suas unidades administrativas nas mais variadas atividades de interesse público. Portanto

sendo inquestionavelmente considerados bens comuns, na forma do que dispôe o parágrafo

único do Art. 1" da Lei n" 1052012002.

lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.

4. ESPECTFTCAçÃO OOS rrENS E QUANTTDADE
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UNID QuantITEM ESPECTFTCAÇÃO

20.0001,

AçUCAR REFINADO TIPO 1. Açúcar Cristal branco origem vegetal

constituído da sacarose da cana de açúcar, Produto deverá estar de

acordo com a legislação vigente (ROC ns. 271 de 22/09/05 - ANVISA).

lsento de matéria terrosa, livre de umidade, isento de parasitas e
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fungos, coloração característica da espécie e livre de fragmentos

estranhos. Pó branco fino de fácil escoamento. Não deve ser

empedrado, Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC ns.

360/359 de 23/LZl03, RDC n0. 259 de 20/A9102, RDC n0. 123 de

t3105/04 - ANVISA, lei ne.10674103). Embalagem primária: saco

plástico de polietileno atóxico contendo 1000g do produto.

Embalagem secundária: sacos plásticos tipo fardo contendo 30 kg.

2

ARROZ BRANCO TIPO l.O produto deve seguir as exigências da Lei

Federal ne. 9972/00 Decreto ns. 6268 de 22/tU07 que institui a

Classificação de produtos vegetais. Produto deve ser isento de

matéria terrosa, livre de umidade - máximo de t4% - isento de

parasitas e fungos, coloração característica da espécie e livre de

fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC

ns. 360/359 de 23/t2l03, RDC ne. 259 de 20109/02, RDC ne123 de

L3/05104 - ANVISA, lei ne.10574103). Embalagem primária: saco

plástico de polietileno atóxico contendo 1000g do produto.

Embalagem secundária: seco plástico tipo fardo contendo 30 kg.

KG 20.000

PACOTE 20.0003

BISCOITO DOCE TIPO POPUIÁR PCT zl00 GR.Biscoito ou bolacha

doce tipo popular. lngredientes básicos: farinha de trigo fortificada

com ácido fólico e ferro (Vitamina B9), açúcar refinado, gordura

vegetal, açúcar invertido, fermentos químicos (bicarbonato de

amônio e bicarbonato de sódio), leite, sal refinado, estabilizante

lecitina de soja. Embalagem primária: saco plástico com 400g.

Acondicionados em caixas de papelão.Validade de no mínimo 06 a

01 ano.

4

BISCOITO SALGADO POPUIÁR 400gr.lngredientes básicos: farinha

de trigo fortificada com ácido fólico e ferro, açúcar, fermentos

químicos, sal, lecitina de soja. Embalagem dupla de polietileno

atóxico, contendo 400g do produto. rotulagem de acordo com es

normas da ANVISA.

PACOTE 10.000

PACOTE 30.0005

CAFÉ MOíDO, EM AIMOFADA. Café torrrado e moído produto de 1e

qualidade; não contém glúten; embalagem: 250 g; embalagem

aluminizada, selo de pureza emitido pela Associação Brasileira da

lndústria do Café - ABIC; validade 90 dias após o empacotamento;

rotulagem segundo os padrões da Resolução ne 259 de 20/0912002

do MS.

40.0006

FARINHA DE MlLl{O FLOCADA.FIocão de Milho precozido. Produto

deve seguir a legislação vigente (ROC ne 2n de 22/O9/O5 - ANVISA e

RDC ne 263 de 22109/05 - ANVISA). Rotulagem obrigatória (de

acordo com a RDC ns 360/359 de 231L2103, RDC ne 259 de

PACOTE
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

s. REFERENCTAT DE PREÇOS:

5.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos

preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a

contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

5.2 - A Prefeitura Municipal de Morrinhos reserva-se ao direito de só divulgar o valor

estimado unitário na etapa de lances do Pregão presencial. Precedentes: Acórdão ne

7.78912009 - Plenário, Acórdão ne 3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão np 2.O8A/2O1-2

- Plenário, todos do Tribunal de Contas da União - TCU.

6. DOTAçÃO ORçAMENTÁRA E ETEMENTO DE DESPESA:

6.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não

há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a

existência de recurso,
6.2. Com base no art.7e, § 2e do Decreto Federal ne7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: "No licitoção para registro de preços não é necessário indicar a
dotoçõo orçamentório, que somente seró exigido poro o formolizaçõo do controto ou outro
instrumento hóbif'.
6.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

7. DA FORMA DE FORNECIMENTO:

- O(s) objeto deverá ser fornecido de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante

e ou Setor do Município de Morrinhos/CE.
- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias, alem das Notas Fiscais.

- Os objetos constantes desse termo serão entregue de forma lntegral ou parcelada.

8. VALIDADE E DA VIGÊNCIA:

R.ua José Ibiopino R.ocho, 9/N, Centro, CEP 62.550-00O - Telefione: (88) 3665.1130

Morrinhos - Ceará - CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.92A.247-8

$

úbrica

<r Fls J3

20109102, RDC ne 123 de L3105/A4 - ANVISA, lei ne 7A674/A31.

Embalagem primária: saco plástico de polietileno atóxico contendo
5009 do produto. Embalagem secundária: saco plástico tipo fardo ou

saco de papelão contendo 10 kg.

7

MACARRÃO ilPO ESPAGUETE, pCT SooGR.Macarrão longo, fino,
tipo espaguete, sêmola de trigo, enriquecida com ferro e ácido

fólico, corante natural de urucum, sem ovos. Embalagem primária
plástica de 500g não furadas, estufadas, invioladas, livres de

impurezas, umidade, insetos, microorganismos ou outras impurezas

que venham a comprometer o armazenamento e a saúde humana.

Obrigatório conter a data de validade expressa na embalagem.

Embalagem secundária: saco plástico tipo fardo contendol0Kg.

PACOTE 20.000
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

8.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, n
podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2A2L, contados a partir da Assinatura do Contrato

9. PAGAMENTO:

9.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados
da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de

crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

10. SANçÕES ADM| N TSTRATIVAS

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.

L0.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuÇão
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do contrato, por dia de atraso na

execução do contrato ou indisponibilidade do mesmo, limitada a LO% do mesmo valor;

b\ de2% (dois por cento) sobre o valor contratualtotal do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

incisos l, ll e lll do ltem 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos pera a sanção prevista no inciso lV
do mesmo ltem.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do ltem 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do ltem 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo ltem, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recuser, injustificadâmente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das

demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no ltem 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

11. DAS OBRTGAçÔES DO FORNECEDOR

11.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no contrato:
a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela

CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida,
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência do fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

d) Aceitar nas mesmas condiçôes deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas

compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is)
no Anexo ll, de acordo com o artigo 65, §1e da Lei 8,666/93, não sendo necessária a
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

comunicação prévia da Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas,
acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1e do artigo 65 da Lei 8.666/93.
e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
CONTRATANTE.

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento
do bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato,
h) Prover todos os meios necessários à §arantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nes suas instalações, a fim de verificar as

condições para atendimento ao objeto contratual,

12. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE:

12.1- A CONTRATANTE obriga-se:
a) lndicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às

normas de segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços
registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado.

13. DA FTSCALTZÁÇÃO:

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela mesma.

13.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-

responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

14. DAS EXIGÊNC|AS PARA HABTUTAçÃO:

1.4.L. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em

idioma nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a

seguir:

| - Habilitação Jurídica
a) REGISTRO COMERCIAI, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz;

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOIIDADO, em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

ftuo José Ibiopina Rocha, 5/N, Centro, CEP 62.550-00O - Telefione: (66) 3665.113O
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Assistência Social

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a metriz;

c) INSCRIÇÃO oO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em

exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz;

d) DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCTONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Alvará de Funcionamento da sede da licitante.

f) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, dos Sócios ou do titular da empresa;

ll- Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso:
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
b) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio ou sede do
licitante e para com o município de Morrinhos;
c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
d) comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ne t.757, de 2 de outubro de 2014;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1e de maio de L943." (NR), conforme Lei

L2.44O/20L1 de 07 de julho de 2011.

lll - Qualificação Econômica-Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já

exigíveis e apresentados fu_da le} devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o

número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
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por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

| - Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Llcltante, acompanhados de cópla do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qualfoi extraído.

ll - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei ne. 6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

lll - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

lV - As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro

Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-

gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c) Entende-se que a expressão "na formo do leÍ' constante no item lV-b, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).

d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

e) A empresa optante pelo Slsfemo Público de Escrituroçõo Digitol - SPED poderá apresentá-

lo na "forma da lei".

f) Entende-se que a expressão "no lormo do lef'constante no item lV - e, engloba, no

mínimo:

| - Balanço Patrimonial;

ll - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
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lll - Termos de abertura e de encerramento;

lV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Paro efeito o que determino o Art, 2e

do Decreto Ne 9,555, de 6 de novembro de 20181;

OBS:A outenticoçdo de livros contabeis dos pessoas jurídicos ndo sujeitas ao Registro do
Comércio, poderó ser feita pelo Sistemo Público de Escrituraçõo Digitol - Sped, instituído pelo

Decreto ne 6.022, de 22 de joneiro de 2007, por meio da apresentaçdo de escrituraçõo
contÓbil digitol, no forma estabeleclda pelo Secretorlo da Recelto Federal do Brostt do
Ministério da Fazenda. (Art. 7e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SpED.

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

142012073 e RFB ne $94) que tratam do Sistemo Público de Escrituraçõo Digitol - SPED.

Paro maiores informoções, verificor o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como

o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro

Valmir Campelo.

i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

j) Apresentar CERTTDÃO rUeenrMA DE FALÊNCn OU RECUPERAçÃO JUD|C|AL expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade.

lV - Qualificação técnica, conforme o caso:

a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoe jurídica de direito público ou privado com

identificação do assinante, acompanhado de documento contratual ou fiscal, comprovando

que a LICITANTE forneceu produtos compatíveis em características com o objeto da licitação.

14.2- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27lL0/7999,
publicada no DOU de28lLOlL999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos do edital;
14.3- Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser

ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,
conforme modelo constante dos Anexos do edital;

14.4- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus

anexos, conforme modelo constante dos Anexos do edital;
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14.5- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constente dos Anexos do edital (art.32, §2e, da Lei n.e
8.656/e3);

14.6- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos
no §4 do artigo 3s da Lei Complementar ne L23106;

15. DA MINUTA DO CONTRATO:

MINUTA TERMO DE CONTRATO n9

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNTCíP|O DE MORRTNHOS, ATRAVÉS DA SECRETARTA

DE _, COM A EMPRESA

NAS CONDTçÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNrcíPtO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/Ce, através da
SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o ne

representada pelo respectivo(a Sr. (a

neste ato
doravante

denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa com endereço à rua ,

, bairro , cidade _, inscrita no CNPJIMF sob o oe _, representado por
(nome e qualificação), portador do CPF ne -_-_- ?o fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, com vinculação ao Edital de Pregão ne J___, o que fazem mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cúusuun eRTMETRA - Do FUNDAMENTo LEGAL E Do REGTME DE ExEcuçÃo

L.L- Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N0

8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal ne 10.520. de 1710712002

- tei que Regulamenta o Preeão, o Decreto ns 3.555/2000, devidamente homologado pelo

Exmo(a). Sr. do Município de Morrinhos - CE.

1.2- Aos casos omissos serão resolvidos pelo Secretário ordenador de Despesa, mediante

aplicação da Legislação pertinente.

1.3- A execução do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de empreitada

por preço unitário.

cúUSUtA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1- Constitui objeto da presente contratação a AQUlslçÃo DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS

DESTTNADO A FORMAçÃO DE CESTAS BÁSTCAS PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA

SECRETARIA DE ASSISTÊruCte SOCTAL DO MUNICíp|O Oe MORRINHOS - CE, constantes no

Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou

vencedor a Contratada.
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CMUSUUTERCEIRA. DO VALOR, REA'USTE E DO REEQUILíBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

3.1- o objeto contratual tem o valor de RS ........ (....................), a ser pago até o 10o dia
após a entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de pregão.

3.2- O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze)

meses da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços

contratuais poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

3.3- REEQUILíBRlo ECoNÔMlCo-FINANCEtRo: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinárle e extracontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma

do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4- lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

cúUsUlA QUARTA - DA vAuDADE E DA vlcÊNcn
4.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2021, contados a partir da assinatura do contrato.

CúuSuu QUINTA- DO PRAZO E Dos LocAIs DE ENTREcA

5.1- O FORNECIMENTO do objeto será parcelado, conforme necessidades da Administração.

O FORNECIMENTO dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE

FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante

vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponibilidade fi nanceira da Secretaria Gestora.

5.2- A ordem de fornecimento/autorização de FORNECIMENTO emitida conterá o produto

pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do Pregão no

seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida

via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio

Pregão.

5.3- Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de

fornecimento/autorização de FORNECIMENTO, o fornecedor deverá fazer a FORNECIMENTO

do produto no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários previstos,

oportunidade em que receberá o atesto declarando a FORNECIMENTO dos bens.

5.4- O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do

fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações

estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos ITENS entregues.
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5.5- Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de

autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.e

8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

5.6- DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTO: Os bens licitados deverão ser entregues no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE FORNECTMENTO

pela administração, no almoxarifado da Secretaria de Origem ou em local determinado na

oRDEM DE FORNECIMENTO/AUTORTZAÇÃO DE FORNECTMENTO, das 08h00min às 12h00min
local.

5.7- Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de FORNECIMENTO, a partir das

características que se apresentam, nos quantitativos e itens discriminados na ORDEM DE

FORNECT MENTO/ AUTORTZAÇÃO DE FORNECT MENTO:

5.8- Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato.

5.9- Por ocasião DO FORNECIMENTO dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar recibo em

02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.

5.10- Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome

da Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE, com endereço na Rua José lbiapina Rocha, S/N -

Centro, Morrinhos, Estado do Ceará. CEP: 65.550-000, Ceará, inscrito no CNPJ sob o ne

10.s17.878 /000L-s2.
5.11- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências

especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas

condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste

instrumento.

5.12- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.

5.13- Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações

contidas no Termo de Referêncía, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de

sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade

pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do FORNECIMENTO que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do FORNECIMENTO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscallzação ou o acompanhamento pelo órgão

interessado;
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c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução

FORNECIMENTO. As decisôes e providências que ultrapassarem a competêncie do
representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou supressões
quantitativas que se fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Pregão, na forma do § 1e do artigo 65 da Leí ne 8.666/93;

e) a FORNECIMENTO dos ITENS deve se efetuar de forma a não comprometer o

funcionamento dos serviços do Município.

5,14- A fiscalização do contrato será exercida pela CONTRATANTE, por meio de servidor
previamente designado, conforme estabelecido no artigo 67 da Lei 8.666/1993 e alteraçôes.

5.15- O exercício da fiscalização ou acompanhamento do FORNECIMENTO dos ltens licitados

será exercido no interesse do Município e não inclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, danos resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na

ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e

prepostos.

5.16- A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais

entregues, se em desacordo com os termos do presente instrumento e do respectivo

contrato.

5.17- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem Ônus para a CONTRATANTE.

5.1-8- A FORNECIMENTO do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da

CONTRATADA, pelo perfeito desempenho em relação ao prazo de FORNECIMENTO e

qualidade.

CúUSULA SEKTA . DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO E FORMA DE

FORNECIMENTO

6.1- O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da respectiva Secretaria, mediante a

apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos do

Edital.

6.2- O Objeto contratual será fornecido de forma integral ou parcelada.

cúusurÂ sÉuue - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn E DA oRTGEM Dos REcuRsos
7.L- As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e Elemento

de Despesa: xxxxxxxxxxxxxx. Os Recursos serão oriundos de ..........
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a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pel a

CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando

ainda todas as normas técnicas que eventualemnte regulem o fornecimento,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus

de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais, sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência do fornecimento.

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

d| Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas

compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is)

no Anexo ll, de acordo com o artigo 65, §1e da Lei 8.666/93, não sendo necessária a

comunicação prévia da Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas, os

acréscimos ou supressóes que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1s do artigo 65 da Lei 8.666/93.

e) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da

CONTRATANTE.

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações

se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento
do bem, assim como ao cumprimento das obrigaçôes previstas neste Contrato.
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

i) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as

condições para atendimento ao objeto contratual.

cúusulÁ NoNA - DAs oBRtGAçÕEs DA coNTRATANTE

9.1- A CONTRATANTE obriga-se:
a) lndicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.

b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as

normas de segurança,

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços

registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado,
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Cúusun DEcIMA. Do PAcAMENTo
10.1- O pagâmento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados
da data do recebimento da Assinatura do Contrato, diretamente pela Secretaria de origem,
através de crédito na conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

cúusuu DEctMA nRIMEIRA - DAs sANçÕEs
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.

LL.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuÇão,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
al de L% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1A% do mesmo valor;
bl de2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Morrinhos prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos

incisos l, ll e lll do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV
do mesmo item.
1,1.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
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(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5- As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
1L.6- As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
Lt.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por carecterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.

1L.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,

apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

cúusurA oÉcrrun SEGUNDA - DA REscrsÂo

Lz.L- Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por

conveniência administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.

12.2- O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará

automaticamente na quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei Federal No 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com

relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente

instrumento.

72.3- O presente Contrato é rescindível, ainda, independentemente de qualquer

interpelação Judicial ou Extra-Judicial, nos casos de:

L2.3.1- Omissão de pagamento pela Contratente;

12.3.2- lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

12.3.3- Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por

escrito com a antecedência definida no subitem anterior.

cúusulA DÉcrMA TERcEIRA - DA FtscAllzAçÃo

13.1- A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.

L3.2- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do

Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
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imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

implica co-

crÁÚsulA oÉcrrvln qUARTA- DA puBucAçÃo

14.1- A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Leí Federal ne

8.666/93.

CLAÚSU|Á DÉCIMA qUINTA. DAs DIsPosIcoEs FINAts

15.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

15.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigídas na licitação.

cúusuua DÉcrMA sExrA - Do FoRo

16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios

administrativos.

E, a§sim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos

e legais efeitos.

Morrinhos - CE, _ de _ de _
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

coNTRATADO(A)

Frs&Í-
oA -^Z

Dê-

,âubrica

L

NOM É,

Morrinhos - CE, 0t de Março de202L

2.

NOM F.

CPF:CPF

O"\n^u Ú*l1"*T d*r,.rt"
'Débora Cláudia Ribeiro Arcanjo u

Secretária de Assistência Social $
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Comissão Permanente de Licitação / Pregão

ANEXO II
MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

Pregão Presenclal para Registro de Preçoe N' O2O3.OLl202l

À
Prefeltura Municipal de Morrlnhos
Pregoelro,

Razáo Social:
CI{PJ:
Endereço: CEP: _
Fone:_ Fax:_
Banco: Agêncía I{o:_ Conta Corrente No:_

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO A FORMAÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA
ATENDBR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CB.

ITEM
Dr§cRrçÂo Dos

ITEilS
UND. QUAJ{T MARCA

vLR.
UTTIT

vLR.
TOTAL

R$ _ (_) R$_( )

Valor da Proposta: ...................... (valor por extenso)
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados acimâ, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre o
fornecimento licitado, inclusive â margem de lucro.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do rerponsável

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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ANExo rrr - l[oDELos DE orclaneçôrs

ffi.I.| 1" Modelo de Declaraçâo:

DEcLARaçÃo
(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDORI, DBCLARA, pffâ os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Morrinhos, Bstado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na l,ei n" 9.854, de
27ll0ll999, publicada no DOU de 28/lOlL999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da
Constituiçáo Federal, náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de L4 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(uF), ..... de 202r.

DECLARANTE

m.II.] 2" Modelo de Declaraçáo:

DECLARAçÃO

(NOMINA E OUALIFICA O FORNBCEDOR), DECLARA, ptrâ os devidos Íins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Morrinhos, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e
elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

{uF), ..... de 202r

DBCLARANTtr

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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Ul.ffi.l 3" Modelo de Declaraçáo:

DECTARAçÃO

{NOMINA E QUÂLIFICA O FORNECEDOR}, DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao MunicÍpio de
Morrinhos, Estado do Ccará, quc concorda intcgralmente com os termos dcste edital c
seus ânexos.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(UF), .....de........... 2O2L.

DECLARANTE

Ul.ry.l 4" Modelo de Declaração:

DECLARAçÃO

íNOMINA E QUALIFICA O FORNECBDORI, DBCLARA, pffâ os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatôrio, junto ao Município de
Morrinhos, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato
superveniente impeditivo de nossa habilitação para parücipar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art.32, §2", da Lei n.o 8.666193.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(uF), ..... de 2421.

DECLARANTE

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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ffi.V.) 5" Modelo de Declaração:

orcr,anaçÃo PARA MIcRo EMPRESA

E EMPRTSA DE PEQUEITO PORTE

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no por intermédio de seu
representante legal, o(a) portado(a) da
Carteira de Identidade n" e CPF n" DECLARA,
sob as sanções administrativas cabÍveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou
empresa de pequeno porte nos termos da legislaçáo vigente, náo possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar n" L23lO6.

UF) Ãe Ác 2021.

(Representante Legal)

Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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AITEXO tV - MINIJTA DA ATA DE RTGISTRO DE PRTÇOS
ATA DE RTGISTRO DE PREçOS No

pnscÂo pRtsEncrAL ryo ozog.at I 2ozt
VALIDADE DA ATA: L2 IDOZE,I MESES

Aos ......... ......, hâ sede da Prefeitura Municipal de Morinhos, foi lavrada a
presente Ata de Registro de Freços, conforme deliberaçáo da Ata da Sessáo do PREGÁO
PRESDNCIAL N" O2O3.OLl2O21 do respectivo resultado homologado, que vai assinada
pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Assistência Social - Sra. Débora Cláudia
Ribeiro Arcanjo Gestora do Registro de Preços, e pelo(s) representante(s) legat(is) da(s)
empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços, todos qualiÍicados e relacionados ao
Iinal, a qual será regida pelas cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSI'LA PRIMEIRA - DO FT'NDAMEIYTO LEGAL

1.1 - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregáo Presencial N" O2O3.OLl2O2L,
b) No inciso II, do art. 15, da Lri n" 8.666193,
c) E, nas demais norÍnas da Lei n" 8.666193 e suas alteraçÕes posteriores,
d) Na lei. N" 10.520 de 17 de julho de 2OO2,
e) E demais legislaçÕes pertinentes.

CL/{USULA SEGUNDA. DO O&'ETO

2.L. A presente Ata tem por objeto R.EGISTRO DE PREçOS PARA FITTURAS E
EVENTUATS AQUTSTçÂO DE cÊnEROS ALTMENTÍCIOS DESTTNADO A PORMAçÁO
DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADE§ DA SECRETA'RIA DT
AS§I§TÊNCIA socIAL Do MUNICÍPIo DE MoRRINHo§ - cE, e passa a faznr parte
desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s)

apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos
autos do Processo.

Subcláusuh Única - Este instrumento náo obriga a Administraçáo a f,rrmar contrataçÕes
nas demandas estimadas ou adquirir, exclusivamewnte por seu intermédio, os bens
referidos na cláusula segunda, podendo realiza-r licitaçÕes específicas, obedecida a
legislação perünente, sem que desse fato, caiba recurso ou indenizaçào de qualquer
espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe âssegurada a preferência de
fornecimento, em igualdade de condiçÕes:
cLÁusrrLA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo pra?,o de L2 IDOZDI MESD§, contado
a parür da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes
do Íinal da vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.

cLÁusIrLA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE RTGISTRO DE PREçOS

4.L - Caberá a Secretaria de Assistência Social, o gerenciamento deste instrumento, no
seu aspecto operacional e nas questões legais.

cLÁusIrLA QUrr{TA - DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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5.1 - Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão
contratos com os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os
seguintes procedimentos:

1. Emitir em O2 (duas) vias a Ordem de Compra, utilizando o SRP (Sistema de Regiotro
de Preços), sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda paÍa arquivo do
Órgão / Entidade contratante.
2. - Comunicar ao Orgáo Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do
detentor de registro de preços, no prazn estabelecido na Ordem de Compra.

cLÂusrrLA sExTA - DA UTTLTZAçÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS FOR
óncÃos tvÃo PARTTcTPAT{TEs

6.1 Poderáo utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgáo ou entidade da
Administraçáo que náo tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgáo
Gereneiador da Ata e anuêneia da empresa beneficiária, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que eouber, as regras conüdas na Lei n"
rc.52012002, na l,ei no 8.666/93, no Decreto n' 7.892/20].3 e demais norrnas em vigor
e respectivas atualizaçÕes.
6.2 Os ôrgâos que nâo pâxticiparâm do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços, deverâo consultar o órgáo gereneiaclor da ata para
manifestaçáo sobre a possibilidade de adesão.
6.3 Poderá o beneficiâLrio d,a ata de registro de preços, observadas as condiçÕes nela
estabelecidas, optar pela aceitaÇáo ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que náo prejudique as obrigaçÕes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com
o órgáo gerenciador.
6.4 As aquisiçÕes ou contratações adicionais a que se refere o art- 22 d,o Decreto no
7 .892 /2073, náo poderáo exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgáo
gerenciador.
6.5 O quantitativo decorrente das adesÕes à ata de registro de preços náo poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços pâra o órgão gerenciador, independente do número de órgáos não
participantes que aderirem.
6.ó Após a autorizaçáo do órgão gerenciador, o órgáo náo participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em ate noventa dias, observado o prazn de vigência
da ata-
6.7 Compete ao órgáo não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigaÇÕes contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relaçáo às suas próprias contrataçÕes, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

cLÁusrrLA sÉTrMA - DAs ALTERAçÔps oa ATA Do RrcrsrRo Dt pRtços

7.L A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçÕes, obedecidas as disposiçÕes
contidas na Lei n" 8.666 I 93 e no Decreto n" 7 .892 I 2O13.
7.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, mediante
requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental,
decorrência de eventual reduçâo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgáo gerenciador promover as

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (66) 3665. 1 130 - E-moil : liçitacaomorrinhosce@gmoil.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGFr 06.920.247-8

q,

DE

o Fls



Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação I Pregão

negociaçÕes junto aos fomecedores, observadas as disposiçÕes conüdas na alínea "d"
inciso II do caput do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.
7.9 O gerenciaclor da ata de registr"o de preços acompanharâ a evoluçáo dos preços de
mercado, com a finalidade de verificar suâ compatibilidade com aqueles registrados na
ata.
7.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores pa-ra negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
7.4,L Os fornecedores que não aceitarem reduzír seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
?.4.2 A ordem de classilicação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classiÍicação original.
7.5 Seráo considerados compatÍveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Setor de compras da Prefeitura
Municipal de Morrinhos-CE, por intermédio do órgão gerenciador da ata de registro de
preços.
7.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor náo puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a)Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçáo ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicaçáo da penalidade se conÍirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
b)Convocar os demais fornecedores paÍa assegura-r igual oportunidade de negociação.
7.7 Náo havendo êxito nas negociaçÕes, o órgào gerenciador deverâ proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo da contrataçáo
mais vantajosa.
7.A O registro do fornecedor será cancelado mediante forrnaTização por despacho do
órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços;
b) Náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazn estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceilável; Prefeitura de Morrinhos - Rua Jose Ibiapina
Rocha, S/N, Centro, Telefone: (88) 3665.1130 - Morrinhos - Ceará.
c) Não aceitar reduzir o seu preço regisúado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pratícados no mercado; ou
d) Sofrer sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de
1993, ou no art.7" da Lei n' 10.520, d,e 2OO2.
7.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:
a) Por razâo de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.

cLÁust Ll\ orTAvA - DAs oBRTGAçÔps p RESPoNSABILIDADES

8.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigaçÕes e

responsabilidades descritas a seguir:
Sub elâusula Hmeira- Competirá ao Órgáo Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de PreÇos.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicaçáo do fornecedor detentor de preço
registrado para atendimento às necessidades da Administraçáo, obedecendo a ordem de
classiÍicação e aos quantitativos defrnidos nesta Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
IV. Aplicar as seguinte penalidade por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de PreÇos:
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Advertência,
Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

Fls 56

DE p

úbrica
a)
b)
c)
a
d)
e)

Suspensão temporária de participação em licitaçáo e impedimento de contratar com
Administraçáo Públicâ, por prazo náo superior a 05 (cinco) ânos.

Cancelar o Registro de PreÇos do fornecedor detentor do preço registrado,
Comunicar aos Orgáos Participantes do SRP a aplicaçáo de penalidades ao

fornecedor detentor de preços registrados.

Sub cláusula Segunda - Caberá aos ôrgáos parücipantes:

I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por
ventura ocorridas, com o objeüvo de assegurar, quando do seu uso, o correto
cumprimento de suas disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse
instrumento, ao qual, além das atribuiçÕes previstas no art.67 da Lei n" 8.666, de 21 de
junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prêvia junto ao Orgáo Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contratação, a Íim de obter a indicação do fornecedor, os respecüvos
quantitativos e os preços a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as
informaçÕes sobre a contrataçáo efeüvamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser
precedida atende aos interesses da Administraçáo Pública, sobretudo quanto aos valores
praticados, informando ao Órgáo Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem
quanto à sua utilizaçáo.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigaçÕes assumidas pelo fornecedor e, em
coordenaçáo com o Orgáo Gestor do Registro de Preços, pela aplicaçáo de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em realizar
as contratações para fornecimento, bem como o náo atendimento às condiçÕes
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências
relativas à entrega e às características do objeto licitado.
III. Para cada contrataçáo, abrir processo numerado e instruÍdo contendo:
a) Certidáo de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realizaçáo da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 18O
(cento e oitenta) dias do ulümo preço publicado para o item, nos termos do inciso
anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compra.

Sub clâusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade
da Ata de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgáos e Entidades participantes do
SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na
Ata, durante a sua vigência, mesmo que a execuçáo do objeto esteja prevista para a data
posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os bens ofertados, por preÇos unitários registrados, nas quantidades
indicadas pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de
contrato, no prazn estabelecido na Ordem de Compra.
c) Responder no pÍazs de até 05 (cinco) dias a consulta do órgáo Gestor de Registro de
Preços sobre a pretensáo de ôrgâo/entidades não participantes de utilizar a Ata na
condiçáo de Orgâo I Entidade interessado.
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estaráo sujeitos à aceitaçáo pelo Orgáo
recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o
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especificado no Pregão Presenclal N" o2og.oll2o?7. e seja um produto de
inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condiçÕes da Ata de Registro de Preços, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, a critério da administração publica, respeitando-
se os limites previstos na Lei n" 8.666/93 e duas alteraÇÕes posteriores, atê 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor da Ata de Regisúo de Preços.

cráusuLA lyoNA - Dos pRrços RrcrsfRADos

9.1. Os preços registrados sáo os preÇos uniülrios ofertados em cada grupo do PREGÃO
PRESTNCIAL No O2Og.OLl2(Xt1, Conforme Proposta de Adequaçáo signatarias destâ
Ata, os quais estão relacionados, segundo a classificaçáo de cada fornecedor, nos Mapas
de Preços dos itens, correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as
futuras aquisiçÕes observadas as condiçÕes de mercado.
9.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classiÍicaçáo do certame

cÁusuLA DÉcrMA - DAs Rr-rsôEs DE pRrços E ALTERAçôrs pp MARcAs

1O.1 - O preço registrado vigente poderá ser revisto, por solicitaçáo formal do Signatário
Detentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.
LO.z - O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata de Registro de Preços, aúaves do
protocolo geral da Prefeitura Municipal de Morrinhos no horá,rio de expediente.
1O.3 - A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e
acompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias
autenticadas, a qual será analisada pela Procuradoria Geral do Município.
1O.4 - Para a solicitaçáo de revisâo de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar
planilha atualizada da composiçâo de preços do(s) produto(s), considerando todos os
itens constântes nâ proposta anterior apresentada, quando da apresentação da proposta.
1O.5 - A anáIise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisáo
solicitada deverá ser instruÍda com justiÍicativa e memória dos respectivos calculos, para
deliberaçâo pela Procuradoria Geral e ratificaçáo do Gerenciador da At:., em
aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da documentaçâo
completa pelo Signatário Detentor.
10.6 - A revisáo do preço, caso deferida, somente terá validade a partir do seu regisúo
por meio de simples apostilamento na forma do §8" do art. 65 da Lei Federal n' 8.666 /93
que será publicado posteriormente no Diário Oficial do MunicÍpio.
lO,7 - O pedido de revisão, enquanto não deferido total ou parcialmente, náo isenta o
SignatáLrio Detentor de dar conünuidade aos serviços nas condiçÕes anteriores.
1O.8 - O percentual de diferença entre o preço de mercado apurado e o úlümo valor
ofertado pelo Signatario Detentor deverá, preferencialmente, ser marttido durante a
vigência da Ata de Registro de Preços e náo poderá ser alterado de forma a conÍigurar
reajuste econômico.
1O.9 - Os preços poderâo ser revistos pelo Ôrgáo Gestor da Ata de Regístro de Preços
quando, por meio de pesquisa, for apurada redução do preço mêdio de mercado dos
serviços. Prefeitura de Morrlnhos, Rua Jose Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Telefone: (88)
3665. 1 130 - Morrinhos - Ceará
1O.1O - Quando necessário, os preços vigentes e as ma-rcas dos produtos poderão ser
alterados pelo Orgão Gestor do Registro de Preços, sempre em consonância e seguindo as
diretrizes definidas neste edital e na legislaçáo aplicável.
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10.11 - As revisÕes de preços e as alterações de marcas terão validade a partir
emissão de documento formal produzindo todos os efeitos legais e posterior publicaçâo
no Diário Oficial do Município.
14.12 - O(s) preço(s) registrado(s) e a(s) marca(s) seráo publicados, no mínimo,
trimestralmente, no Diário 0Íicial do MunicÍpio.
10.13 - E de responsabilidade do Orgáo interessado que futuramente aderir à Ata de
Registro de Preços, o acompanhamento clas alteraçÕes dos preços e das marcas dos
produtos.
10.14 - Seráo pagos os preços vigentes publicados no Diário Oficial do Município na data
em que âs Notas de Empenho forem entregues âo Signatáu"io Detentor,
independentemente da data de entrega. dos produtos na unidade requisitante, ou de
qualquer revisáo de preços deferida nesse intervalo de tempo.
10.15 - O Orgáo Gestor poderá exigir a substituição dos produtos por outros, mantendo,
no mínimo, o padráo Íixado neste edital, sempre que restar comprovado em determinado
momento que a qualidade dos anteriores náo atendem mais às especificaçÕes exigidas ou
se encontram fora da legislaçáo aplicável.
1(). 16 - As mudzrnças das marcas implicarão em novas analises dos produtos, nos
termos deste edital e da legislaçâo aplicável.

cLrisrrl,A DÉCIMA PRTMEIRA - Do CANCELAMTNTo Do RtclsrRo Dr pRtços

11.1. Os preços registrados na prcsente Ata poderão scr cancelados de pleno direito, nas
seguintes situaçÕes, além de outras previstas no Edital do Pregáo N" O2O3.OL|2O2L e
em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condiçÕes desta Ata de
Registro de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os
participantes do SRP.

c) Na hipótese de detentor de preços registrados náo aceitar os preços registrados,
quando estes se tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado
inidôneo para licite.r ou contra.ta.r com e" Administraçáo.
e) E ainda, por razÃes de interesse publico, devidamente fundamentado.
Subcláusula Hmeira - A comunicaçáo do cancelamento do registro de preços, nos
casos previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento
ou por publicaçáo, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao
cancelamento.
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fornecedor, a comunicação será feita mediante publicaçáo em jornal de grande circulaçáo
local, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a
partir de O5 (cinco) dias úteis contados da última publicaçáo.
Subcláurula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditorio nos câsos

de cancelamento de registro de preços de que úata esta Cláusula, sendo oferecido o

prazo de O5 (cinco) dias uteis contado da ciência do cancelamento, para interposiçáo do
recurso.

ct,ÂusrrLA DÉcIMA sEcuNDA - DAs coNDIçÔEs PARA A AQUISIçÁo
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12.1 As aquisiçÕes de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços
formalizadâs por meio de ORDEM DE COMPRA, emitida no Sistema de Regístro de
Preços.

Subcláusu1a Prlmeira - Caso o fornecedor náo cumpra o pÍazo estabelecido na ORDEM
DB COMPRA ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço
cancelado, sem prejuÍzo das demais sançÕes previstas em lei, nesta ata e no edital do
Pregão Presencial IV" O2O3.O I I 2O2L.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorizaçáo do
Órgão Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classiÍicaçáo, os demais licitantes,
os quais Íicaráo sujeitos às mesmas condiçÕes previstas pa-ra o primeiro classiÍicado.
Subclâusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as mesmas condiçÕes de
habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo, durante toda a execuçáo desta ata.
Subcláusula Quarta - O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos
Orgãos e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de
Preços, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para data posterior à do
vencimento da Ata.

cLÁusur,a DÉCIMA TERCEIRA - DA ExEcuçÃo Do oB.rEfo LICITADo

13. 1 Os pruuos, as quantidades, a forma de entrega, de recebimento, de aceite e as
demais condições de execução do objeto serão definidos na ORDEM DE COMPRA de cada
participante do SRP.

cl,ÁusrrLA pÉcrmn QUA'RTA - Do PAGAMENTO

14.1 As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitaçáo correráo à conta de recursos oriundos de Transferências de Recursos do
FNAS, Recursos próprios e/ou outras transferências do Governo Federal ou do Govemo
Estadual, na dotação orçamentária de cada Órgão/Enüdade participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da emissáo da Ordem de
Compra.

Subclâusu1a Hmelra - Após a confirmaçáo dos valores, efetivamente devidos pelo Órgáo
Participante, este efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias a contar da data do
recebimento do objeto mediante apresentação das Notas Fiscais e de Empenhos,
acompanhadas das CertidÕes Negativas Federal, Bstadual e Municipal, todas
atualizadas.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço
registrado deverá manter as condições de habititaçáo constantes do item HABILITAÇÃO
do Edital do Pregáo Presencial N" O2O3.OL|2O2\, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcriçáo.
§ubclâueula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por
força do que dispÕe o § 2o, item III do art. 63 da ki Federal n" 4.32O 164.
§ubclâusula Quarta - Os pagamentos estaráo condicionados à apresentaÇáo da Nota
Fiscal discriminativa, acompanhada da correspondente ORDEM DB COMPRA com o
respectivo comprovante, TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, devendo ser efetuada
a retenção na fonte dos tributos e contribuiçÕes, elencados nas disposiçÕes determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendârios, em conformidade com as norÍnas vigentes.
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cr,Áuswe pÉcnue eurNTA - DAs saxçôes ADMrrrrrsrRATwAs

1§.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantida o
direito ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, além de ser
descredenciado no cadastro de fomecedores do município, sem prejuÍzo das sançÕes
previstas no edital de PREGÃO PRESENCIAL No OaO3..OL|aOZL e das demais
cominaçÕes legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentaçáo exigida no edital
b) Apresentar documentaçáo falsa.
c) Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaraçáo falsa.
g) Cometer fraude fiscal.

Subcláusula Hmelra - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de
Preços, caso este se recuse a executar o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo
previsto, multa. correspondente a O,33o/" (trinta e três centésimos por cento) por dia,
calculada sobre o valor correspondente ao objeto não executado, atê o limite de Lú/" (dez

por cento) desse valor e o impedimento para licitar e contratar com Órgáo/Entidades da
Administração Publica por um perÍodo de até 05 (cinco) anos.
Subcláusula §egunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas
diretamente do licitante beneficiário da Ata de Registro de PreÇos, administrativa ou
judicialmente.
Subclâusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessáo da
oportunidade de defesa por parte do licitante, na forma da lei.
Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade,
a que estarão sujeito os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no
capitulo IV da Lei n" 8.666193.

cIáusuLA pÉctmn sExrA - DAs DlsposlçÔps rmlrs

16.1 Os casos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93, no que
nâo colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. §ubsidiariamente, apliear-§e-
â.o os Princípios Gerais de Direito.
16.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicâdâ na imprensa Ofieial do
Municipio de Morrinhos ou por afixaçâo em local de costume atÕ o quínto dia útil do mêc

cubsequente à data de sua âssinâtura.

cLÁusrrLA pÉcrue sÉrIMA - Do FoRo

1?.1 Fica eleito o foro da cidade de Morrinhos, para conhecer das questÕes relacionadas

com a presente ata que nâo possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o

compromisso de z,elar pelo Íiel cumprimento das cláusulas e condiçÕes.
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§IGI{ATÁRIOS:

oRGÁo GE§ToR. SEcRETARIA DE A§§I§TÊIvcIA socI.AL

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRBTARIA DE
ASSISTÊNCIA §OCIAL

CPF NO

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE
PREÇOS

EMPRESA:

CNPJ:

Representante Legal
CPF
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